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é possível colher qualquer indicação de que a alteração autorizada
pode envolver também a competência dos tribunais administrativos
de círculo.

O regime jurídico nelas projectado através das alterações aí auto-
rizadas respeita, nesse específico âmbito, essencialmente à definição
da competência do TCA [alíneas f) e g)], à atribuição ao pleno da
Secção de Contencioso Administrativo do STA e à mesma Secção
de competências relacionadas com a interposição, na hierarquia de
tais tribunais, do novo TCA [alíneas d) e e)] e à alteração e adequação
da competência do plenário do STA e do pleno daquela Secção tendo
em conta a nova realidade [alíneas b) e c)].

Argumenta, porém, o acórdão recorrido que a legitimidade da
norma questionada poderá ser colhida na alínea s) desse n.o 1 do
artigo 3.o, que assim dispõe:

[As alterações ao Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais
têm a seguinte extensão]:

«Introduzir outras adaptações na competência e na organização
dos tribunais administrativos e fiscais que se mostrem coerentes com
as alterações ora autorizadas, bem como necessárias à viabilização
do eficaz funcionamento do órgão jurisdicional cuja criação ora se
autoriza.»

Como se vê, o preceito autoriza o Governo a introduzir «outras
adaptações na competência e na organização dos tribunais adminis-
trativos e fiscais».

E não se fazendo aí distinção de tribunais administrativos, entende
o acórdão recorrido poder a adaptação traduzir-se numa transferência
de competência do âmbito dos tribunais administrativos de círculo
para o do TCA.

Diga-se que o preceito em causa não se apresenta como sendo
passível de um único sentido.

É que as duas condições estabelecidas no preceito para a con-
formação de adaptações na competência e organização dos tribunais
administrativos e fiscais por parte do legislador autorizado — coerência
com as alterações autorizadas nas alíneas anteriores do mesmo número
e necessidade à viabilização do eficaz funcionamento do TCA — tanto
poderão ser entendidas em sentido cumulativo como em sentido
disjuntivo.

Como quer que seja, sempre a conclusão tirada pelo acórdão recor-
rido não será de acolher.

Vistas essas condições em sentido cumulativo — e tendo em conta
que não está prevista nas alíneas anteriores a atribuição ao TCA
de qualquer competência que antes coubesse aos tribunais adminis-
trativos de círculo —, não se vê que adaptação na competência destes
tribunais administrativos de círculo houvesse de fazer-se como sendo
postulada logicamente pela definida relativamente ao TCA, para ser
havida como coerente com as alterações autorizadas nas alíneas
anteriores.

Acresce, por outro lado, que uma deslocação de competência da
esfera dos tribunais administrativos de círculo para a do TCA andaria
a revés da ideia de «desgraduação» da atribuição da competência
dentro da nova hierarquia dos tribunais administrativos que preside
ao espírito das alterações antes concreta e especificamente previstas.

Toda a lógica subjacente à Lei n.o 49/96 é a de «desconcentrar»
e «desgraduar» anteriores competências do STA, deslocando-as para
a esfera de competência do recém-criado TCA, destinado expres-
samente a «receber grande parte das competências hoje a cargo deste
último, por forma a descongestionar o seu crescente volume de
serviço».

Nesta perspectiva, a solução normativa adoptada pelo acórdão
recorrido inserir-se-ia numa lógica oposta: ampliar-se-ia o volume
de litígios decididos em 1.a instância por tribunais superiores da hie-
rarquia administrativa, subtraindo-os à esfera anterior dos tribunais
administrativos de círculo.

E é também evidente que não poderá justificar-se uma deslocação
de competência, como a que está em causa nos autos, da esfera dos
TAC para a do TCA em uma qualquer ideia de «necessidade à via-
bilização do eficaz funcionamento» do TCA, estabelecida como
segunda condição.

Se projectada a eficácia de funcionamento do TCA pelo prisma
que levou à sua criação e à adopção, como regra geral, do princípio
do duplo grau de jurisdição, também na jurisdição administrativa o
objectivo de se conseguir, mediante a sua criação e funcionamento,
uma justiça mais célere naquele tipo de litígios cuja decisão cabia
antes na competência do STA e nos que continuaram a pertencer-lhe,
seja pela via de recurso contencioso seja pela via do recurso juris-
dicional —, a deslocação da competência em causa mostrar-se-á per-
feitamente irrelevante, por lhe ser estranha.

Se olhada essa eficácia relativamente ao próprio desempenho do
TCA, a permanência deste tipo de litígios nos tribunais de 1.a instância
administrativa propiciará antes o melhor funcionamento do TCA, por-

quanto o conhecimento desse tipo de litígios em via de recurso tende
notoriamente a ser menos oneroso para o seu serviço e logo, portanto,
mais célere.

Por último, é insofismável que, como sustenta o procurador-geral-
-adjunto no Tribunal Constitucional, «não seria certamente a per-
manência de tais litígios na esfera da 1.a instância que perturbaria
minimamente a eficaz actuação daquele tribunal superior» (TCA).

Temos, assim, de concluir que a solução adoptada transborda da
autorização concedida pela referida Lei n.o 49/96, enquanto inter-
pretado o referido preceito no sentido da satisfação cumulativa das
mencionadas condições, pelo que, cabendo a competência para a sua
edição à Assembleia da República [alínea q) do artigo 168.o da CRP,
na versão vigente ao tempo], a mesma é organicamente incons-
titucional.

Mesmo que se perfilhe o entendimento de que as referidas con-
dições estão previstas disjuntivamente, a conclusão a tirar não será
diferente. Na verdade, se se encarar o preceito na perspectiva de
a satisfação da exigência da coerência a que se refere dizer respeito
ao âmbito das alterações nele especificadamente previstas nas alíneas
anteriores, valerão aqui igualmente os argumentos antes aduzidos rela-
tivamente a esse requisito. Se se perspectivar a condição da coerência
estabelecida na alínea s) para fora do âmbito das alterações autorizadas
nas alíneas anteriores do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 49/96, ou
seja, agora, por referência ao âmbito em geral da competência de
todos os tribunais administrativos (1.a instância e tribunais superiores),
então, haverá de reconhecer-se que o seu sentido prescritivo será
de tal modo indefinido, elástico e omnicompreensivo que não poderá
ser tido como adequado para precisar «quais os aspectos da disciplina
jurídica da matéria em causa sobre que vão incidir as alterações a
introduzir por força do exercício dos poderes delegados» e para «dar
a conhecer aos cidadãos, em termos públicos, qual a perspectiva gené-
rica das transformações a ser introduzidas no ordenamento jurídico
em função da autorização», ou seja, não satisfará os requisitos de
densidade normativa que a Constituição estabelece para a definição
do sentido e alcance das leis de autorização, acima caracterizados.

E o mesmo se dirá relativamente à condição estabelecida no preceito
da necessidade das adaptações na competência e organização dos tri-
bunais administrativos para a viabilização do eficaz funcionamento
do TCA. Também aqui a definição do «programa legislativo» a con-
cretizar e da «perspectiva genérica das transformações» a introduzir,
mediante a ponderação da necessidade das adaptações na competência
e na organização dos tribunais administrativos para que seja viável
o eficaz funcionamento do TCA, se apresenta feita em termos tão
indecifráveis que não pode ver-se como cumprindo aqueles requisitos
das leis de autorização.

Assim sendo, sempre haverá de concluir-se que a norma em causa
foi emitida com invasão da competência da Assembleia da República,
por transbordar do sentido e alcance da lei de autorização invocada
pelo Governo.

C — Decisão. — 7 — Destarte, atento tudo o exposto, decide o Tri-
bunal Constitucional:

a) Julgar organicamente inconstitucional, por violação do dis-
posto no artigo 168.o, n.o 1, alínea q), da Constituição da
República Portuguesa, na redacção dada pela revisão de 1989,
a norma constante do artigo 40.o, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 129/84, de 27 de Abril, na redacção emergente do Decre-
to-Lei n.o 229/96, de 26 de Novembro, na interpretação
segundo a qual cabe ao Tribunal Central Administrativo a
competência para sindicar todos os actos administrativos pra-
ticados por «órgãos centrais independentes»;

b) Consequentemente, conceder provimento ao recurso e orde-
nar a reforma do acórdão recorrido em função do precedente
juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 19 de Abril de 2005. — Benjamim Rodrigues — Paulo Mota
Pinto — Maria Fernanda Palma — Mário José de Araújo Torres — Rui
Manuel Moura Ramos.

Acórdão n.o 225/2005/T. Const. — Processo n.o 614/2004. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

A — Relatório. — 1 — Joaquim do Espírito Santo Alves recorre
para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, na
sua actual versão, do Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de
2 de Outubro de 2003 (fl. 1177 a fl. 1182), que decidiu rejeitar pela
sua irrecorribilidade, nos termos do artigo 400.o, n.o 1, alínea f), do
Código de Processo Penal, o recurso do acórdão proferido nos autos
pela Relação de Lisboa que havia confirmado o acórdão prolatado
pela 1.a instância de condenação do arguido, ora recorrente, como
autor material de um crime de sequestro agravado, previsto e punido
pelo artigo 160.o, n.os 1 e 2, alíneas b), d) e g), e 3, do Código Penal
de 1982 na pena de 3 anos de prisão, cuja execução foi suspensa
sob determinada condição que ora não importa considerar, preten-
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dendo a apreciação de inconstitucionalidade da norma constante dos
artigos 417.o, n.os 1 e 3, alíneas a) e c), 418.o, 419.o, n.o 4, alínea a),
e 420.o, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal, e do artigo 666.o
do Código de Processo Civil, aplicável ex vi do artigo 4.o do Código
de Processo Penal, quando interpretados no sentido de que a con-
ferência do Supremo Tribunal de Justiça «pode[r] apreciar as cir-
cunstâncias de admissibilidade e conhecimento do recurso do arguido,
rejeitando-o, quando já anteriormente decidira, por duas vezes, tam-
bém em conferência, não o conhecer e rejeitá-lo com fundamento
em normas cuja interpretação o Tribunal Constitucional julgou incons-
titucional por Acórdão[s] transitado[s] em julgado».

2 — O acórdão recorrido é do seguinte teor:

«Por decisão sumária de 23 de Maio de 2003, o Tribunal Cons-
titucional, face ao recurso do arguido Joaquim do Espírito Santo Alves,
decidiu o seguinte:

a) Julgar inconstitucional, por violação do disposto nos n.os 1
e 4 do artigo 20.o e no n.o 1 do artigo 32.o da Constituição
da República, a norma constante do n.o 1 do artigo 411.o
do Código de Processo Penal, na interpretação segundo a
qual o prazo para interpor recurso do acórdão proferido em
conferência deve ser contado a partir do momento do seu
depósito na secretaria e não da respectiva notificação, quando
nem ao arguido nem ao seu defensor foi dado prévio conhe-
cimento desse acto judicial;

b) Consequentemente, conceder provimento ao recurso, revo-
gando-se o acórdão recorrido de modo a ser substituído por
outro, conformemente ao juízo de inconstitucionalidade
enunciado.

Assim, segundo este juízo de inconstitucionalidade, há que inter-
pretar a norma constante do n.o 1 do artigo 411.o do Código de
Processo Penal no sentido de que o prazo para interpor recurso do
acórdão proferido em conferência deve ser contado da respectiva
notificação, quando nem ao arguido nem ao seu defensor tiver sido
dado prévio conhecimento desse acto judicial, sendo este o caso dos
autos.

Porém, como entendeu o relator no seu despacho a fl. 1176, sem
prejuízo de ter de reformular-se o acórdão de fl. 1085 a fl. 1086 v.o,
que rejeitou o recurso por ser intempestivo, o certo é que existem
outras razões — para além da intempestividade do recurso, que ora
somos forçados a considerar que não existe por o prazo de interposição
daquele ter de contar-se a partir da notificação do acórdão recorrido
e não desde o respectivo depósito na secretaria da Relação de Lis-
boa — que levam ainda à rejeição do recurso.

Assim, estamos perante um acórdão daquela Relação que con-
firmou a decisão da 1.a instância, que havia condenado o recorrente,
pela prática, como co-autor material, de um crime de sequestro agra-
vado, previsto e punido pelo artigo 160.o, n.os 1 e 2, alíneas b), d)
e g), e 3, do Código Penal de 1982, na pena de três anos de prisão,
cuja execução foi suspensa sob determinada condição, que ora não
interessa concretizar.

Trata-se, pois, de uma decisão proferida pela referida Relação,
em recurso, da qual só se pode recorrer para o Supremo Tribunal
de Justiça se a mesma não for irrecorrível. É o que dispõe a alínea b)
do artigo 432.o do Código de Processo Penal, remetendo para o dis-
posto no artigo 400.o do mesmo diploma.

No presente caso, apenas o arguido em causa interpôs recurso para
este Supremo Tribunal.

Assim, há que ter em conta o disposto no artigo 409.o do Código
de Processo Penal no que concerne à proibição da reformatio in pejus,
segundo a qual, interposto recurso da decisão final somente pelo arguido
— que é o caso que ora releva —, o tribunal superior não pode modificar,
na sua espécie ou medida, as sanções constantes da decisão recorrida,
em prejuízo de qualquer dos arguidos, ainda que não recorren-
tes — v. o n.o 1 do referido artigo 409.o

Isto significa que a pena aplicável pelo tribunal de recurso — mor-
mente a decisão (v. o n.o 2 daquele artigo 409.o) — a cada um dos
crimes, por cuja prática o arguido foi condenado, não pode ser superior
à pena aplicada pelo tribunal recorrido a cada um dos mesmos cri-
mes — v. os Acórdãos deste Supremo Tribunal de 11 de Abril de
2002 (processo n.o 150/02 — 3.a Secção), de 27 de Março de 2003
(processo n.o 859/03 — 5.a Secção), de 27 de Março de 2003 (processo
n.o 870/03 — 5.a Secção), in Sumários de Acórdãos do Supremo Tribunal
de Just iça, 69-72, e de 29 de Abril de 2003 (processo
n.o 401/2/01 — 5.a Secção).

Ora, in casu, a Relação, ao confirmar a decisão da 1.a instância,
aplicou ao arguido, aqui recorrente, pela prática de um crime de
sequestro agravado previsto e punido pelo artigo 160.o, n.os 1 e 2,
alíneas b), d), e g) e 3, do Código Penal de 1982, a pena de três
anos de prisão.

Assim, por um lado, dado que a pena aplicável, pela via de novo
recurso — agora para o Supremo Tribunal de Justiça —, não pode
exceder a que foi aplicada pela Relação, sendo a mesma inferior

a cinco anos de prisão, não é admissível o presente recurso face ao
disposto no artigo 400.o, n.o 1, alínea e), do Código de Processo Penal,
pelo que o mesmo tem de ser rejeitado nos termos dos artigos 409.o,
414.o, n.o 2, e 420.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, sendo certo
que este Supremo Tribunal não está vinculado pela decisão que admi-
tiu o recurso — n.o 3 daquele artigo 414.o

Por outro lado, estamos perante um acórdão condenatório da Rela-
ção que confirmou a decisão da 1.a instância, em processo por crime
ao qual, pela via de novo recurso, não é aplicável pena de prisão
superior à já aplicada pela Relação, pelo que, face ao disposto no
artigo 400.o, n.o 1, alínea f), do Código de Processo Penal, sendo
a mesma inferior a oito anos de prisão, também não é admissível
o presente recurso, que, assim, ainda tem de ser rejeitado por este
motivo nos termos dos artigos 409.o, 414.o, n.o 2, e 420.o, n.o 1, do
Código de Processo Penal.

Pelo exposto, reformulando o acórdão de fls. 1085 a 1086 v.o, acor-
da-se em julgar tempestivo o recurso do arguido Joaquim do Espírito
Santo Alves e ainda em rejeitá-lo pela razões acima expostas.»

3 — Alegando no Tribunal Constitucional sobre o objecto do
recurso, o recorrente concluiu o seu discurso argumentativo do
seguinte jeito:

«1 — Por Acórdão datado de 18 de Junho de 2002, este Tribunal
Constitucional, apreciando o recurso interposto do acórdão proferido
pela conferência do Supremo Tribunal de Justiça em 22 de Março
de 2001, que rejeitou aquele outro recurso interposto pelo arguido
do acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 30 de Novembro
de 2000, julgou inconstitucional a norma do artigo 411.o do Código
de Processo Penal, quando interpretada como o fora no citado acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça, no sentido de que o recurso é rejei-
tado sempre que a motivação não acompanhe o requerimento de
interposição de recurso, ainda que a sua falta decorra de lapso objec-
tivamente desculpável, e seja sanada antes de decorrido o prazo abs-
tractamente fixado para recorrer e antes da subida ao tribunal de
recurso, por violação dos artigos 2.o e 32.o, n.o 1, da Constituição.

2 — Baixaram os autos ao Supremo Tribunal de Justiça, que, por
Acórdão datado de 3 de Outubro de 2002, proferido em conferência,
rejeitou uma vez mais o recurso, desta vez com o fundamento de
que fora apresentado fora de prazo, por se entender que tal prazo
se contava a partir da data de prolação do acórdão e não da data
de notificação deste ao advogado signatário, entendimento que veio
a ser rechaçado, no quadro do recurso entretanto apresentado pelo
arguido, pelo Acórdão do Tribunal Constitucional de 23 de Maio
de 2003, que decidiu julgar inconstitucional, por violação do disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 20.o e do n.o 1 do artigo 32.o da Constituição
da República, a norma constante do n.o 1 do artigo 411.o do Código
de Processo Penal, na interpretação segundo a qual o prazo para
interpor recurso do acórdão proferido em conferência deve ser con-
tado a partir do momento do seu depósito na secretaria e não da
respectiva notificação, quando nem ao arguido nem ao seu defensor
foi dado prévio conhecimento desse acto judicial.

3 — De novo baixaram os autos ao Supremo Tribunal de Justiça,
que, por Acórdão datado de 2 de Outubro de 2003, proferido em
conferência, com um voto de vencido, veio julgar, no quadro da decisão
do Tribunal Constitucional, tempestivo o recurso para o Supremo
Tribunal de Justiça, mas rejeitá-lo por inadmissível, com o fundamento
de que a decisão do Tribunal da Relação de Lisboa era irrecorrível,
à face do disposto nos artigos 400.o, n.o 1, alínea e), 409.o, 414.o,
n.o 2, e 420.o, n.o 1, todos do Código de Processo Penal, por ter
sido o arguido condenado em pena de prisão inferior a cinco anos.

4 — Arguiu o recorrente a nulidade deste acórdão, pugnando pela
sua nulidade nos termos do disposto no artigo 379.o, n.o 1, alínea c),
do Código de Processo Penal.

5 — Em resposta, a conferência do Supremo Tribunal de Justiça
veio julgar improcedente a arguida nulidade, com o fundamento, entre
o mais, de que ‘basta que uma qualquer circunstância obste ao conhe-
cimento do recurso para que a decisão se possa, sem mais, ancorar
nela, e assim não se conhecer de fundo ou rejeitar-se o recurso, sem
necessidade de invocar outras possíveis causas, que poderiam levar
ao mesmo resultado’.

6 — De tudo resulta que a conferência do Supremo Tribunal de
Justiça rejeitou, por três vezes, o recurso que o arguido interpôs do
Acórdão proferido em 30 de Novembro de 2000 pela 9.a Secção do
Tribunal da Relação de Lisboa, no processo n.o 7528/99, primeiro
com o fundamento de que a motivação não acompanhara o reque-
rimento de interposição de recurso, depois com o fundamento de
que o recurso fora apresentado fora de prazo e, finalmente, com
o fundamento de que o recurso não era admissível em face das dis-
posições combinadas dos artigos 400.o, n.o 1, alínea e), 409.o, 414.o,
n.o 2, e 420.o, n.o 1, todos do Código de Processo Penal.

7 — Assim é que esse recurso foi sempre rejeitado pela conferência
do Supremo Tribunal de Justiça, no quadro do artigo 420.o do Código
de Processo Penal.
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8 — Sucede que os venerandos Juízes Conselheiros do Supremo
Tribunal de Justiça apreciaram e julgaram, necessariamente, todas
as circunstâncias que obstavam ao conhecimento do recurso, quer
por força do exame preliminar efectuado pelo Ex.mo Sr. Juiz Con-
selheiro Relator, nos termos do artigo 417.o do Código de Processo
Penal, quer por força da apreciação do recurso em conferência, nos
termos do artigo 420.o do mesmo diploma legal, tanto para a primeira
como para a segunda das decisões de rejeição.

9 — Donde que, proferida a primeira decisão de rejeição, logo se
esgotou o poder jurisdicional do Supremo Tribunal de Justiça, no
quadro do disposto no artigo 666.o, n.o 1, do Código de Processo
Civil, aplicável ex vi do artigo 4.o do Código de Processo Penal, sendo,
pois, nulas as seguintes decisões de rejeição.

10 — Ademais, o disposto no artigo 666.o, n.o 1, do Código de
Processo Penal é aplicável às sentenças e aos despachos.

11 — O entendimento consignado no acórdão recorrido viola fla-
grantemente o direito do arguido a uma decisão ‘em prazo razoável
e mediante processo equitativo’ e viola, ainda, o seu direito a um
‘procedimento judicial caracterizado pela celeridade e prioridade, de
modo a obter tutela efectiva e em tempo útil contra ameaças ou
violações desses direitos’ (artigo 20.o, n.os 4 e 5, do diploma básico).

12 — Constitui, pois, o entendimento do Supremo Tribunal de Jus-
tiça uma manifesta violação das garantias de defesa do arguido,
incluindo as de recurso (artigo 32.o da mesma lei fundamental).

13 — Assim, interpretando as normas dos 417.o, n.os 1 e 3, alíneas a)
e c), 418.o, 419.o, n.o 4, alínea a), e 420.o, n.os 1 e 2, do Código
de Processo Penal, e do artigo 666.o, n.o 1, do Código de Processo
Civil, aplicável ex vi do artigo 4.o do Código de Processo Penal, no
sentido de que a conferência do Supremo Tribunal de Justiça pode
reapreciar as circunstâncias de admissibilidade e conhecimento do
recurso do arguido, rejeitando-o, quando já anteriormente decidira
(in casu por duas vezes), também em conferência, não o conhecer
e rejeitá-lo, com fundamento em normas cuja interpretação o Tribunal
Constitucional julgou inconstitucional por acórdãos transitados em
julgado, violou aquele venerando tribunal o disposto nos artigos 2.o,
20.o, n.os 4 e 5, e 32.o, n.o 1, da lei fundamental, pelo que tal inter-
pretação se encontra ferida de inconstitucionalidade material.

Nestes termos, devem tais normas ser julgadas inconstitucionais,
quando interpretadas e aplicadas em termos de poder a conferência
do Supremo Tribunal de Justiça reapreciar as circunstâncias de admis-
sibilidade e conhecimento do recurso do arguido, rejeitando-o, quando
já anteriormente decidira (in casu por duas vezes), também em con-
ferência, não o conhecer e rejeitá-lo, com fundamento em normas
cuja interpretação o Tribunal Constitucional julgou inconstitucional
por acórdãos transitados em julgado.»

4 — O Procurador-Geral-Adjunto no Tribunal Constitucional, con-
tra-alegando, concluiu pelo seguinte modo:

«1 — Não implica qualquer esgotamento ou preclusão dos poderes
cognitivos de um tribunal superior a apreciação de razões que — de
um ponto de vista lógico-jurídico — obstam, em primeira linha, ao
conhecimento do mérito de um recurso, retomando naturalmente tal
tribunal os seus poderes cognitivos plenos no momento em que — por
força da procedência de um recurso — tais razões ou motivos prio-
ritários deixarem de poder ser invocados.

2 — Termos em que deverá improceder o presente recurso.»

B — Fundamentação. — 5 — Como se vê do relatado, o recorrente
entende, em síntese, que o tribunal que conhece do recurso, no caso
o Supremo Tribunal de Justiça, apenas desfruta de um momento
para se pronunciar e decidir sobre os diversos pressupostos ou as
questões que, porventura, possam obstar ao seu conhecimento; rejei-
tado que seja o recurso por qualquer fundamento, conquanto este
possa vir a ser arredado como consequência do julgamento de incons-
titucionalidade da norma aplicada, ficará precludida a possibilidade
de o Tribunal vir a rejeitá-lo posteriormente com base em fundamentos
diferentes ainda não apreciados.

A não preclusão do conhecimento destes outros fundamentos por
ocasião da primeira pronúncia feita pelo tribunal sobre os motivos
que o conduzam à rejeição do recurso viola — na tese do recor-
rente — «o direito do arguido a uma decisão ‘em prazo razoável e
mediante um processo equitativo’», «o direito a um ‘procedimento
judicial caracterizado pela celeridade e prioridade, de modo a obter
tutela efectiva e em tempo útil contra ameaças ou violações desses
direitos (artigo 20.o, n.os 4 e 5, do diploma básico’», bem como «as
garantias de defesa do arguido, incluindo as de recurso (artigo 32.o,
da mesma lei fundamental)».

6 — O direito de acesso aos tribunais ou à tutela jurisdicional, pre-
visto no artigo 20.o da Constituição, significa fundamentalmente o
direito a ver decidido o conflito relativo aos seus direitos e interesses
legítimos de acordo com o direito através dos tribunais (cf. J. J. Gomes
Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 6.a ed., pp.
488 e seguintes; J. González Pérez, El Derecho a la Tutela Jurisdiccional,

Barcelona, Civitas, 1984, pp. 40 e seguintes; A. Cano Mata, «Decla-
raciones de inadmision de recursos contencioso-administrativos y dere-
cho de tutela judicial efectiva sin indefension», in Revista de Derecho
Publico, ano XIII, vol. II, pp. 293 e seguintes).

Ele desenvolve-se, por isso, em três dimensões distintas: segundo
a primeira, no direito de acesso a «tribunais» para defesa de um
direito ou de um interesse legítimo, isto é, um direito de acesso à
«justiça» ou a órgãos independentes e imparciais e cujos titulares
gozam das prerrogativas de inamovibilidade e de irresponsabilidade
pelas suas decisões (artigos 202.o e 216.o, n.os 1 e 2, da Constituição);
de acordo com a segunda, no direito de, na concretização desse acesso,
obter uma solução jurídica do caso num prazo razoável e com obser-
vância de garantias de imparcialidade, independência e de processo
equitativo, possibilitando-se, designadamente, um correcto funciona-
mento das regras do contraditório, em termos de cada uma das partes
poder «deduzir as suas razões (de facto e de direito), oferecer as
suas provas, controlar as provas do adversário e discretear sobre o
valor e resultado de umas e outras» (cf. Manuel de Andrade, Noções
Elementares de Processo Civil, I, Coimbra, 1956, p. 364, e, entre outros,
os Acórdãos n.os 86/88, 346/92, 249/97, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, respectivamente, de 22 de Agosto de 1988, Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 23.o vol., pp. 451 e seguintes e Diário da
República, 2.a série, de 15 de Maio de 1997); segundo a terceira,
no direito, uma vez ditada a sentença, à execução das decisões dos
tribunais ou no direito à efectividade das sentenças.

A exigência constitucional de concessão da protecção jurídica atra-
vés dos tribunais, que se concretiza na possibilidade de obtenção de
uma sentença executória com força de caso julgado, implica forço-
samente que essa garantia seja plena, eficaz e «temporalmente ade-
quada», ou seja, a garantia de que através dos tribunais o demandante
tenha a possibilidade de obter, em extensão, efectividade de con-
cretização e momento da sua operatividade, todo o grau de protecção
jurídica que corresponde ao direito subjectivo ou interesse legalmente
protegido que invoca como carecido de protecção.

Mas sendo essa protecção judicial concedida através do exercício
do direito de acção perante os tribunais e mediante processo próprio
e adequado cuja conformação não pode deixar de respeitar as regras
de um processo equitativo e justo, de um due process of law, com
inteiro respeito pelos princípios da igualdade substancial das partes
e do contraditório, seja em matéria de facto ou de direito seja em
matéria de apresentação e contradita de provas, não pode, também,
deixar de admitir-se como sendo temporalmente adequado um certo
hiato de tempo entre o momento do pedido de tutela e o da sua
concessão.

Nesta óptica «a exigência de um processo sem dilações indevidas,
ou seja, de uma protecção judicial em tempo adequado, não significa
necessariamente justiça acelerada» (J. J. Gomes Canotilho, op. cit.,
p. 495).

Ora, nenhuma destas dimensões do direito de acesso aos tribunais
sai ofendida pela norma constitucionalmente sindicada.

Solicitado a dirimir, através de recurso para ele interposto, uma
determinada controvérsia, o que se exige do tribunal é que este a
decida em função do direito aplicável numa óptica de efectividade
da tutela que entende corresponder-lhe, donde decorre que conheça
dos vários obstáculos ao conhecimento do mérito do recurso que
se lhe deparem, seguindo, designadamente, segundo as boas regras
de processo, uma linha de precedência lógico-jurídica.

Assim sendo, não tem o tribunal de apreciar questões cuja resolução
apenas valeria para o caso de a solução dada a outras poder ser
afastada por via de decisão posterior do mesmo tribunal ou de outro,
este por via de recurso.

Tais questões, na perspectiva da efectividade da decisão fundada
no direito tal qual o tribunal o define e aplica, surgem, em tal momento
da decisão, como questões potencialmente académicas ou resolvidas
a título hipotético, dado apenas poderem operar em caso de cair,
por via de reapreciação, a resposta dada à outra questão.

Só a consideração de uma hipótese abstracta de os fundamentos
conhecidos a título subsidiário poderem converter-se em fundamentos
efectivos de decisão — hipótese que o legislador apenas poderia valo-
rar como excepção à normalidade, mas enquanto tal carecida de fun-
damento material bastante — e de, em uma tal eventualidade, se pode-
rem obter, em concreto, alguns ganhos de celeridade poderia justificar
a adopção pelo legislador de uma norma no sentido da obrigatoriedade
de o tribunal ter de conhecer de todos os pressupostos, questões
prévias e demais questões racionalmente prejudicadas pela solução
dada a estas.

De qualquer modo, o efeito de preclusão do conhecimento pelo
tribunal dessas outras questões não conhecidas nunca poderá constituir
um efeito jurídico que se tenha por necessariamente postulado por
um entendimento, que seguramente não decorre das dimensões ana-
lisadas do direito constitucional de acesso aos tribunais, de o tribunal
estar obrigado a conhecer de todas as questões plausíveis no caso,
pois seria sempre um quid mais ou um aliud dessa hipotisada obrigação,
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sendo que também ele não decorre minimamente de qualquer das
dimensões daquele direito constitucional.

Assim, ao contrário, pois, do que o recorrente defende, não há
qualquer princípio constitucional — ou até regra de direito infracons-
titucional — que obrigue, sob pena de preclusão irremediável, um
tribunal superior a pronunciar-se por uma única vez e num único
despacho sobre todas as causas possíveis de rejeição do recurso.

7 — Por outro lado, também do princípio constitucional do asse-
guramento ao arguido, no processo criminal, de todas as garantias
de defesa, incluindo o direito ao recurso, consagrado no artigo 32.o,
n.o 1, da Constituição, não decorre a defendida preclusão processual
do conhecimento dos pressupostos do recurso antes não apreciados
pelo tribunal superior na primeira decisão sobre essa matéria.

Ponderando sobre o sentido deste preceito constitucional, escre-
veu-se no Acórdão deste Tribunal n.o 61/88 (Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 11.o vol., pp. 611 e seguintes), em termos que se
acompanham:

«Esta cláusula constitucional apresenta-se com um cunho ‘reassun-
tivo’ e ‘residual’ — relativamente às concretizações que já recebe nos
números seguintes do mesmo artigo — e, na sua abertura, acaba por
revestir-se, também ela, de um carácter acentuadamente ‘programá-
tico’. Mas, na medida em que se proclama aí o próprio princípio
da defesa, e portanto indubitavelmente se apela para um núcleo essen-
cial deste, não deixa a mesma cláusula constitucional de conter ‘um
eminente conteúdo normativo imediato a que se pode recorrer direc-
tamente, em casos limite, para inconstitucionalizar certos preceitos
da lei ordinária’ (cf. Figueiredo Dias, A Revisão Constitucional, o Pro-
cesso Penal e os Tribunais, p. 51, e Acórdão n.o 164 da Comissão
Constitucional, apêndice ao Diário da República, 1.a série, de 31 de
Dezembro de 1979).

A ideia geral que pode formular-se a este respeito — a ideia geral,
em suma, por onde terão de aferir-se outras possíveis concretizações
(judiciais) do princípio da defesa, para além das consignadas nos n.os 2
e seguintes do artigo 32.o — será a de que o processo criminal há-de
configurar-se como um due process of law, devendo considerar-se ile-
gítimas, por consequência, quer eventuais normas processuais quer
procedimentos aplicativos delas que impliquem um encurtamento inad-
missível das possibilidades de defesa do arguido (assim, basicamente,
cf. Acórdão n.o 337/86, deste Tribunal, Diário da República, 1.a série,
de 30 de Dezembro de 1986).»

Trata-se de entendimento que tem sido repetidamente proclamado
em inúmeros casos que seria ocioso referir, pela jurisprudência pos-
terior do Tribunal Constitucional, sendo certo até que a «autono-
mização do direito ao recurso no âmbito das garantias de defesa»
(artigo 32.o da Constituição), operada pela revisão constitucional de
1997, significou a atribuição de autonomia de tal garantia no contexto
geral das garantias de defesa, isto é, um valor garantístico próprio
e não «dissolúvel» em outras garantias de defesa (cf. Acórdão
n.o 686/2004, publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de
Janeiro de 2004).

Entre aqueles diversos locais, conta-se o Acórdão n.o 275/99, publi-
cado nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, 43.o vol., p. 433, onde
se pode ler:

«Ao assegurar a todos o acesso aos tribunais para defesa dos seus
direitos e interesses legalmente protegidos (artigo 20.o) e, especifi-
camente, ao prever que ‘o processo criminal assegurará todas as garan-
tias de defesa, incluindo o recurso’ (artigo 32.o, n.o 1), a Constituição
não só assegura que ao arguido sejam facultados todos os meios neces-
sários e adequados para que possa defender a sua posição em juízo,
como impede a existência de normas processuais — ou de interpre-
tações normativas — que se traduzam numa limitação inadmissível
ou injustificada das suas possibilidades de defesa.»

Pode aceitar-se que a repetição de sucessivas decisões de não conhe-
cimento do mérito do recurso com base em fundamentos diversos,
e designadamente pela ordem por que foram considerados, seja sus-
ceptível de causar alguma estranheza.

Todavia, no estrito plano jurídico-constitucional a que este Tribunal
está limitado, não é pelo facto de o Supremo Tribunal de Justiça
apenas conhecer de pressupostos ou questões que obstam ao conhe-
cimento do mérito do recurso depois de deixarem de valer decisões
anteriores por si proferidas — fundadas, como no caso aconteceu,
primeiro, na aplicação de normas relativas ao modo e à forma de
interpor e motivar o recurso e, depois, na aplicação de norma relativa
à tempestividade da sua interposição (todas identificadas nas con-
clusões das alegações do recurso de constitucionalidade), por força
de julgamentos feitos pelo Tribunal Constitucional sobre a sua a
inconstitucionalidade — que o arguido vê diminuídas as possibilidades
de defesa.

É que, em tal caso, as possibilidades da sua defesa são exactamente
as mesmas, em nada saindo afectadas, tudo se passando, nessa pers-
pectiva, como se uma tal decisão houvesse sido prolatada logo no

primeiro momento em que o Tribunal conheceu das demais causas
de rejeição do recurso entretanto consideradas improcedentes por
via da decisão do recurso de constitucionalidade.

C — Decisão. — 8 — Destarte, atento tudo o exposto, o Tribunal
Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma extraída dos artigos 417.o,
n.os 1 e 3, alíneas a) e c), 418.o, 419.o, n.o 4, alínea a), e
420.o, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal, e do artigo 666.o
do Código de Processo Civil, aplicável ex vi do artigo 4.o
do Código de Processo Penal, quando interpretados no sen-
tido de que a conferência do Supremo Tribunal de Justiça
pode apreciar as circunstâncias de admissibilidade e conhe-
cimento do recurso do arguido, rejeitando-o, quando já ante-
riormente decidira, por duas vezes, também em conferência,
não o conhecer e rejeitá-lo com fundamento em normas diver-
sas daquelas cuja interpretação o Tribunal Constitucional jul-
gou inconstitucional por decisões transitadas em julgado;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso;
c) Condenar o recorrente nas custas, com taxa de justiça que

se fixa em 20 UC.

Lisboa, 27 de Abril de 2005. — Benjamim Rodrigues — Paulo Mota
Pinto — Maria Fernanda Palma — Mário José de Araújo Torres — Rui
Manuel Moura Ramos.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA

Despacho (extracto) n.o 12 467/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Maio de 2005:

Carlos Alberto Morais Fernandes, escrivão de direito em regime de
destacamento no Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lis-
boa — requisitado, após prévia comunicação ao director-geral da
Administração da Justiça, para o Tribunal da Relação de Lisboa,
com efeitos a 14 de Junho de 2005.

Fernanda da Conceição Ferreira Hoffman Wanzeller, escrivã-adjunta
em comissão de serviço na Direcção-Geral da Administração da
Justiça — requisitada, após prévia comunicação ao director-geral
da Administração da Justiça, para o Tribunal da Relação de Lisboa,
com efeitos a 15 de Junho de 2005.

Lúcia Maria Matos de Sousa Lajas, escrivã auxiliar na 8.a Vara Cri-
minal de Lisboa — requisitada, após prévia comunicação ao direc-
tor-geral da Administração da Justiça, para o Tribunal da Relação
de Lisboa, com efeitos a 14 de Junho de 2005.

18 de Maio de 2005. — O Presidente, Manuel Augusto Moutinho
da Silva Pereira.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 12 468/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
19 de Maio de 2005, no uso de competência delegada:

Dr.a Ana Bela Dias Cupertino, juíza de direito do 2.o Juízo do Tribunal
Judicial de Alcobaça — desligada do serviço para efeitos de
aposentação/jubilação.

19 de Maio de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.o 82/2005 (2.a série). — Faz-se público que nos autos
de acção administrativa especial registados sob o n.o 207/05.4BECTB,
que se encontram pendentes neste Tribunal Administrativo e Fiscal,
em que são autora Maria Alexandrina Fonseca Tavares Frias e réu
o Ministério da Educação, são os contra-interessados candidatos ao
concurso para recrutamento, selecção e exercício de formação tran-
sitória de pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico
e secundário, aberto pelo Ministério da Educação para o ano lectivo
de 2004-2005 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 35/2003, de 27 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 18/2004,
de 17 de Janeiro, candidatos ao grupo de docência 01 e que se encon-
tram graduados abaixo da autora com o número de ordem 2228-A
na lista de graduação, citados para, no prazo de 15 dias, se constituírem
como contra-interessados no processo acima indicado, nos termos
do artigo 82.o, n.o 1, do Código de Processo dos Tribunais Admi-
nistrativos, cujo objecto consiste na colocação da autora com efeitos
à data de 1 de Setembro de 2004, atribuindo-se-lhe o número de
ordem 2228-A, para o grupo de docência 01; a contagem do tempo
integral de serviço a partir dessa data e a condenação do réu ao


